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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA PEROLA LTDA
ADVOGADOS : NELSON ROBERTO SANTAFE GIACOMINI - RS013475

ANA CRISTINA SANTOS DE LIMA - RS044170
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO PELA CITAÇÃO. 
RETROAÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
DEMONSTRAÇÃO DA PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO INCONGRUENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. CDA. FUNDAMENTOS DE HIGIDEZ NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA N. 283/STF. REQUISITOS. ALTERAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Corte regional, ao tratar da prescrição, registrou que o REsp n. 
1.120.295/SP (relator Ministro Luiz Fux, DJe de 21/5/2010), julgado como 
recurso especial representativo da controvérsia, estabeleceu que a prescrição 
para a cobrança do crédito tributário interrompe-se pelo despacho do juiz que 
ordenar a citação em execução fiscal, retroagindo a citação à data do 
despacho, fundamento que não foi adequadamente impugnado pela agravante, 
pois limitou-se a aduzir que "a citação da Recorrente ocorreu somente em 
01.12.2016 (Evento 07 da execução) – portanto, 02 (dois) meses e 09 (nove) 
dias após a emissão daquele despacho inicial". Incidência da Súmula n. 
283/STF.
2. Ademais, as razões do recurso especial não demonstram de que forma teria 
ocorrido eventual prescrição do crédito tributário, mostrando-se, inclusive, 
incongruente ao consignar que "o débito perseguido no executivo fiscal 
compreende as competências dos anos de 2013, 2014 e 2015" e a "citação da 
Recorrente ocorreu somente em 01.12.2016", porquanto não ultrapassado o 
prazo de cinco anos previsto no art. 174 do CTN, o que atrai ao ponto, 
também, a incidência da Súmula n. 284/STF.
3. As razões do recurso especial não impugnam os fundamentos de que a 
higidez da CDA se mantem, pois: (i) a CDA reveste-se de presunção de 
legalidade cujo ônus de desconstituição cabe ao contribuinte; (ii) a juntada de 
eventual processo administrativo cabe ao contribuinte; (iii) é prescindível a 
juntada do demonstrativo de cálculo; e (iv) "a dívida tem origem em 
declaração apresentada pelo próprio contribuinte. Logo não cabe a alegação 
de desconhecimento daquilo que ele mesmo declarou, sendo dispensado 
qualquer outra providência do Fisco antes da cobrança judicial". Incidência da 
Súmula n. 283/STF.
4. Concluindo a corte de origem que as CDAs que instruem o feito executivo 
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apresentam "todos os requisitos exigidos", a modificação do julgado para fins 
de acolher a alegação de que "as CDAs que lastreiam o executivo fiscal 
embargado [...] não preenchem com os requisitos elencados pelo artigo 202 
do CTN" demandaria incursão na seara fática dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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1. A Corte regional, ao tratar da prescrição, registrou que o REsp n. 
1.120.295/SP (relator Ministro Luiz Fux, DJe de 21/5/2010), julgado como 
recurso especial representativo da controvérsia, estabeleceu que a prescrição 
para a cobrança do crédito tributário interrompe-se pelo despacho do juiz que 
ordenar a citação em execução fiscal, retroagindo a citação à data do 
despacho, fundamento que não foi adequadamente impugnado pela agravante, 
pois limitou-se a aduzir que "a citação da Recorrente ocorreu somente em 
01.12.2016 (Evento 07 da execução) – portanto, 02 (dois) meses e 09 (nove) 
dias após a emissão daquele despacho inicial". Incidência da Súmula n. 
283/STF.
2. Ademais, as razões do recurso especial não demonstram de que forma teria 
ocorrido eventual prescrição do crédito tributário, mostrando-se, inclusive, 
incongruente ao consignar que "o débito perseguido no executivo fiscal 
compreende as competências dos anos de 2013, 2014 e 2015" e a "citação da 
Recorrente ocorreu somente em 01.12.2016", porquanto não ultrapassado o 
prazo de cinco anos previsto no art. 174 do CTN, o que atrai ao ponto, 
também, a incidência da Súmula n. 284/STF.
3. As razões do recurso especial não impugnam os fundamentos de que a 
higidez da CDA se mantem, pois: (i) a CDA reveste-se de presunção de 
legalidade cujo ônus de desconstituição cabe ao contribuinte; (ii) a juntada de 
eventual processo administrativo cabe ao contribuinte; (iii) é prescindível a 
juntada do demonstrativo de cálculo; e (iv) "a dívida tem origem em 
declaração apresentada pelo próprio contribuinte. Logo não cabe a alegação 
de desconhecimento daquilo que ele mesmo declarou, sendo dispensado 
qualquer outra providência do Fisco antes da cobrança judicial". Incidência da 
Súmula n. 283/STF.
4. Concluindo a corte de origem que as CDAs que instruem o feito executivo 
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apresentam "todos os requisitos exigidos", a modificação do julgado para fins 
de acolher a alegação de que "as CDAs que lastreiam o executivo fiscal 
embargado [...] não preenchem com os requisitos elencados pelo artigo 202 
do CTN" demandaria incursão na seara fática dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por TRANSPORTADORA PÉROLA 

LTDA. contra decisão monocrática do Ministro Og Fernandes que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 283/STF, 

porquanto ausente a adequada impugnação de fundamentos existentes no acórdão 

recorrido (fls. 231-233).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim 

ementado (fl. 153):
 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
NÃO CARACTERIZADA. CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA. NULIDADEAUSENTE. MULTA. NATUREZA 
CONFISCATÓRIA. NÃO CARACTERIZADA. TAXA 
SELIC.
1. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 
5 anos, contados da data da sua constituição definitiva. 
Tratando-se de crédito constituído mediante declaração do 
contribuinte, o termo inicial para contagem do prazo 
prescricional é a data de entrega da declaração ou a data do 
seu vencimento, quando posterior.
2. A certidão de dívida ativa que instrumentaliza a 
execução fiscal contêm o nome do devedor, seu endereço, o 
valor originário do débito, a forma de cálculo e a origem da 
dívida, contendo, pois, todos os requisitos exigidos pelo art. 
202 do CTN e § 5º do art. 2º da Lei 6.830/80.
3. Em execução fiscal, é desnecessária a instrução da 
petição inicial com o demonstrativo de cálculo do débito, 
por tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei nº 
6.830/1980, bem como não se exige a juntada do processo 
administrativo.
4. Admite-se multa no percentual de 100%.
5. É legítima a incidência da taxa SELIC na atualização de 
débito tributário.
 

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que "Inexiste espaço para 

aplicação, no caso em tela, do apontado óbice da Súmula n. 283-STF, pois esta Agravante 

Documento eletrônico VDA34635666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/11/2022 14:50:55
Código de Controle do Documento: cb4588f0-9436-4ab6-a06b-e52bcd0012bf



impugnou todos os fundamentos da decisão recorrida, rechaçando-os com argumentos 

específicos a fim de obter a reforma" (fl. 238).

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao 

manifestar-se sobre a prescrição, registrou que "A Primeira Seção do STJ, ao julgar como 

recurso representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (relator Ministro Luiz Fux, 

DJe de 21.5.2010), estabeleceu que a prescrição para a cobrança do crédito tributário 

interrompe-se pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal (redação 

dada pela Lei Complementar n. 118/2005) ou pela citação pessoal feita ao devedor 

(redação original do CTN), retroagindo à data da propositura da ação (art. 219, §1º, do 

CPC/73- art. 240, § 1º, do NCPC)" (fl. 156), fundamento que efetivamente não foi 

adequadamente impugnado pela agravante, pois limitou-se a aduzir que "a citação da 

Recorrente ocorreu somente em 01.12.2016 (Evento 07 da execução) – portanto, 02 

(dois) meses e 09 (nove) dias após a emissão daquele despacho inicial" (fl. 169).

Desse modo, verifica-se que a referida fundamentação, por si só, mantém o 

resultado do julgamento ocorrido no Tribunal de origem. Assim, a não impugnação de 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido atrai a aplicação do óbice da 

Súmula n. 283/STF, inviabilizando o conhecimento do recurso.
Neste sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTOS 
INATACADOS. SÚMULA 283/STF.
1. A ausência de impugnação ao fundamento que, por si só, 
enseja a manutenção do ato judicial recorrido atrai a 
incidência da Súmula 283/STF.
2. Hipótese em que o ente público deixou de atacar as 
conclusões de que o despacho que ordenou a citação não 
interrompeu a fluência do prazo prescricional, porque 
proferido em 8.11.2004, isto é, antes da entrada em vigor 
da Lei Complementar 118/2005, e de que não há nulidade a 
ser decretada em relação ao tema da intimação, pois a 
Fazenda Municipal não comprovou o prejuízo sofrido.
3. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.759.171/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
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de 6/3/2019.)
 
2. O recurso especial não impugnou fundamentos basilares 
que amparam o acórdão recorrido ao reconhecer a validade 
do despacho citatório que interrompeu a prescrição, 
esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF. (AgInt 
no REsp n. 1.310.145/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 27/11/2017.)
 

Ademais, as razões do recurso especial não demonstram de que forma teria 

ocorrido eventual prescrição do crédito tributário, mostrando-se, inclusive, incongruente 

ao consignar que "o débito perseguido no executivo fiscal compreende as competências 

dos anos de 2013, 2014 e 2015" (fl. 168) e a "citação da Recorrente ocorreu somente em 

01.12.2016" (fl. 169), porquanto não ultrapassado o prazo de cinco anos previsto no art. 

174 do CTN, o que atrai ao ponto, também, a incidência da Súmula n. 284/STF.

A propósito:
 

2. Configura deficiência na argumentação recursal, a 
impedir a exata compreensão da controvérsia, o 
desenvolvimento de temática ou de argumentos dissociados 
dos fundamentos aplicados pela decisão recorrida. 
Incidência da Súmula 284/STF, por analogia. (AgInt no CC 
n. 188.894/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe de 27/10/2022.)
 
4. O recurso especial possui natureza vinculada, exigindo, 
para o seu cabimento, a imprescindível demonstração da 
parte recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida, 
juntamente com argumentos suficientes à exata 
compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de 
inadmissão pela aplicação da Súmula 284/STF. (AgInt no 
REsp n. 1.955.109/DF, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/9/2022.)
 

Quanto ao fundamento de nulidade da CDA, o acordão recorrido afirma sua 

higidez, porquanto presentes seus dados essenciais, não tendo a executada afastado sua 

legitimidade. Acresce a prescindibilidade de apresentação do demonstrativo de cálculo e 

que a dívida teria origem em declaração apresentada pelo próprio contribuinte, de modo 

que não haveria como reconhecer a nulidade da CDA por ausência de origem e natureza 

da dívida.

Porquanto pertinente, excerto do voto condutor (fls. 156-157):
 

As certidões de dívida ativa que instrumentalizam a 
execução fiscal contêm o nome do devedor, seu endereço, o 
valor originário do débito, a forma de cálculo e a origem da 
dívida, contendo, pois, todos os requisitos exigidos pelo art. 
202 do CTN e § 5º do art. 2º da Lei 6.830/80.
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As exigências formais previstas nos arts. 202 do CTN e § 
5º do art.2º da Lei 6.830/80 tem a finalidade precípua de 
possibilitar ao devedor impugnar a imputação fiscal. Para 
tanto, deve o mesmo apresentar argumentos plausíveis e 
concretos e não se limitar a afirmar que a certidão não 
contém os requisitos legais. Deve, ainda, consultar a 
legislação de regência, bem como os dados de que dispõe, 
para verificar se os cálculos do credor estão corretos. 
Entendendo que não estão corretos, deve apontar com 
clareza e de forma articulada os motivos de sua 
inconformidade.
Ademais, nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Lei de 
Execuções Fiscais, a dívida ativa regularmente inscrita é 
dotada de presunção juris tantum de certeza e liquidez, só 
podendo ser afastada por prova inequívoca, sendo ônus da 
executada apresentar documentos comprovando a 
inexigibilidade, a incerteza ou a iliquidez da CDA.
Ressalte-se que as informações mais detalhadas acerca do 
débito também podem ser obtidas através de consulta ao 
processo administrativo, o qual não se exige a juntada aos 
autos executivos. Compete ao executado aprova do 
alegado, não sendo razoável determinar que a exequente 
providencie os documentos necessários para tanto, não 
existindo qualquer mandamento legal no tocante ao 
fornecimento de cópias do processo administrativo pela 
União. Situação outra seria se a exequente impedisse a vista 
e a cópia do documento, ou retardasse em demasia a sua 
entrega ao interessado.
Além disso, o artigo 41, caput, da Lei nº 6.830/80, dispõe 
que "o processo administrativo correspondente à inscrição 
em dívida ativa, à execução fiscal ou à ação proposta contra 
a fazenda pública será mantido n a repartição competente 
(...)". Assim, cabe ao interessado dirigir-se à parte ré e 
pleitear a vista e a cópia dos autos do processo 
administrativo. Somente se isso for negado é que o julgador 
determinará que a União traga aos autos cópia do 
procedimento administrativo, o que não ocorreu no caso em 
exame.
Sequer se poderia cogitar em nulidade da CDA em face da 
ausência de demonstrativo de débito, porquanto não se 
aplica a esse título executivo o disposto no art. 798, I, 'b', 
do CPC, não exigindo, a Lei nº 6.830/80, a juntada deste 
documento.
Registre-se, ainda, o teor da Súmula nº 559 do STJ: "Em 
ações de execução fiscal, é desnecessária a instrução da 
petição inicial com o demonstrativo de cálculo do débito, 
por tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei nº 
6.830/1980".
Cumpre ainda referir que a dívida tem origem em 
declaração apresentada pelo próprio contribuinte. Logo não 
cabe a alegação de desconhecimento daquilo que ele 
mesmo declarou, sendo dispensado qualquer outra 
providência do Fisco antes da cobrança judicial, conforme 
entendimento consolidado na Súmula 436/STJ, verbis:

"A entrega de declaração pelo contribuinte, 
reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por 
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parte do Fisco."
Dessa forma, inexistem motivos para se atribuir nulidade às 
CDAs, tampouco à ação executiva.
 

No ponto, a insurgência encontra diversos óbices.

Primeiro, porque, conforme anteriormente destacado, as razões do recurso 

especial não impugnam os fundamentos de que: (i) a CDA reveste-se de presunção de 

legalidade cujo ônus de desconstituição cabe ao contribuinte; (ii) a juntada de eventual 

processo administrativo cabe ao contribuinte; (iii) é prescindível a juntada do 

demonstrativo de cálculo; e (iv) "a dívida tem origem em declaração apresentada pelo 

próprio contribuinte. Logo não cabe a alegação de desconhecimento daquilo que ele 

mesmo declarou, sendo dispensada qualquer outra providência do Fisco antes da 

cobrança judicial".

Os fundamentos do recurso limitam-se, de forma genérica, a aduzir o não 

preenchimento dos requisitos legais, sem efetivamente impugnar os diversos 

fundamentos utilizados para manter a higidez do título executivo.

Assim, quanto à tese de nulidade da CDA, também é caso da incidência do 

óbice da Súmula n. 283/STF:
 
 

3. No que se refere à higidez da CDA, assim se pronunciou 
a Corte de origem: "Quanto à alegada nulidade da CDA, a 
mesma atende às exigências legais. Não é necessária a 
inclusão do nome do município visto que, de acordo com 
os argumentos acima apontados pelo próprio embargante, e 
os documentos constantes dos autos, o município 
incorporou a Fundação Guararapes, sucedendo-lhe nos 
direitos, obrigações e ações judiciais, passando, por lei, a 
ser parte, no processo, independentemente de seu nome 
constar ou não da CDA. Não se trata, aqui, da alteração do 
sujeito passivo proibida pela Súmula 392, do STJ."
4. Verifica-se que as assertivas adotadas pela instância 
ordinária não foram devidamente impugnadas pelo 
insurgente, nas razões do especial, o que, por si só, mantém 
incólume o acórdão combatido. O que atrai a aplicação do 
óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o conhecimento 
do apelo extremo. (AgInt no REsp n. 1.464.086/PE, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 5/5/2020.)

 
II. Quanto à decadência, o fundamento do acórdão 
recorrido - no sentido de que a entrega de declaração, pelo 
contribuinte, constitui o crédito tributário, dispensada 
qualquer outra providência, por parte do Fisco (Súmula 
436/STJ) - não restou impugnado, no Recurso Especial, não 
obstante esse fundamento seja apto, por si só, para manter o 
referido acórdão, quanto ao não acolhimento da arguição de 
decadência. Assim, incide, na espécie, por analogia, a 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
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quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 
(AgRg no AREsp n. 595.338/SC, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 4/5/2017.)
 

Ademais, concluindo a corte de origem que as CDAs que instruem o feito 

executivo apresentam "todos os requisitos exigidos", a modificação do julgado para fins 

de acolher a alegação de "as CDAs que lastreiam o executivo fiscal embargado [...] não 

preenchem com os requisitos elencados pelo artigo 202 do CTN" (fl. 169) demandaria 

incursão na seara fática dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

A título exemplificativo, citam-se:
 

2. O art. 10 da Lei 9.249/95 não possui comando capaz de 
sustentar a tese recursal de alegada inobservância do pedido 
aduzido em exordial e infirmar o juízo formulado pelo 
acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF; além disso, o apelo raro não combateu pilares 
suficientes à manutenção do aresto recorrido, encontrando 
óbice na Súmula 283/STF, sendo certo, ainda, que a 
alteração das conclusões da Corte de origem de que a parte 
não logrou afastar a presunção de certeza e liquidez da 
CDA demandaria reexame de fatos e provas, o que é 
vedado nos termos da Súmula 7/STJ. (AgInt no AREsp n. 
1.702.322/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 20/10/2022.)
 
IV - Questionamentos sobre a presença dos requisitos de 
validade da CDA constituem matéria fática, insuscetível de 
reexame em recurso especial (Súmula n. 7/STJ). Nesse 
diapasão: AgInt no REsp n. 1.884.188/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
15/4/2021; e AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.447.628/SP, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 24/3/2022.
[...] (AgInt no AREsp n. 1.750.295/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/10/2022.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve ela 

ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA PEROLA LTDA
ADVOGADOS : NELSON ROBERTO SANTAFE GIACOMINI - RS013475

ANA CRISTINA SANTOS DE LIMA - RS044170
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA PEROLA LTDA
ADVOGADOS : NELSON ROBERTO SANTAFE GIACOMINI - RS013475

ANA CRISTINA SANTOS DE LIMA - RS044170
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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